
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITIJRA MT]NICIPAL DE MOITA BONITA

DECRETO n." lB/2022
De 05 de iulho de2022

Prorroga Decreto no OOI/2O22 de 04 de
janeiro de 2O21, que regulamenta a Lei
530/2021 de 06 de dezembro de 2OZl,
que concede descontos e parcelamentos
de Créditos Tributários da Fazenda
Pública Municipal através do Programa de
Recuperação Fiscal - ReÍis e dá outras
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOITA BONITA, ESTADO DE SERGIPE, NO

uso de suas atribuições, considerando o disposto no artigo 14 da Lei Municipal
n'.530/20?L, de 06 de dezembro de2021;

DECRETA:

Art. 1s.0 Programa de Recuperação Fiscal destina-se a promover a
regularização de créditos de qualquer natureza, tributários ou não, do Município,
decorrentes de débitos de pessoas fisicas ou juridicas, relativo a fatos geradores
ocorridos até 31 de dezembro de 2021, constituÍdos ou não, inscritos ou não em dívida
ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não, exceto os decorrentes
de multa de infração à legislação de trânsito e ambiental.

Parágrafo Único. Quando o crédito for relativo ao Ímposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza flSSQN), o seu enquadramento no REFIS fica condicionado à
denúncia espontânea pelo contribuinte ou seu representante legal, através de processo
administrativo.

Art.2e.0 período para adesão ao Programa de Recuperação Fiscal será
prorrogado no período de 05 de julho d.e 2022 a 15 de dezembro de ZOZ2, obedecendo
o calendário para pagamento das parcelas em anexo.

Art.3s.0 ingresso no REFIS-MOITA BONITA dar-se-á por opção do requerente,
que fará jus a regime especial de consolidação e parcelamento dos débitos.

§10. O parcelamento a que se refere o artig o deverá ser requerido ate
L5/12/2022, para as dívidas inscritas até 3l/7 1 o parcelamento será
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concedido de acordo com o cronograma de parcelas, sendo que o pagamento da última
parcela não poderá ultrapassar a3L/05/2023.

§20, O pedido de parcelamento deverá ser formulado pelo próprio sujeito
passivo ou representante legal, no caso de pessoa física, ou pelo sócio ou representante
legal, no caso de pessoa jurídica.

§4s. Existindo parcelamentos concedidos sob outras modalidades será admitida
a transferência dos saldos remanescentes para a modalidade prevista nesta lei,
mediante requerimento, observando o prazo previsto no parágrafo 1e deste artigo.

§50. 0 parcelamento concedido nos termos desta lei independerá de
apresentação de garantia ou arrolamento de bens, mantidas aquelas decorrentes de
débitos transferidos de outras modalidades de parcelamentos ou de execução fiscal.

Art.4s. 0s créditos poderão ser pagos, pelo devedor ou terceiro interessado,
atualizados monetariamente, com descontos, conforme tabela abaixo:

§ 2e. Optando o contribuinte ou o terceiro interessado pelo parcelamento de seu
débito, de acordo com a tabela acima, poderá ser feita em números de até 06 (seis) ou
até 10 (dez) parcelas, quando será beneficiado, respectivamente, com a redução de
70% (setenta por cento) e 50%o (cinquenta por cento) dos juros e multa.

§ 3s. As parcelas poderão chegar até o número de 10 (dez), devendo a última,
obrigatoriamente, ser paga até 31 de maio d,e 2023, de acordo com o Anexo único desta
Lei.

Art. 5q. 0 pagamento à vista será efetuado or meio de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, mediante requerime

Percentual de Descontos Número
parcelas

de furos
Parcelamento

de

1,00% - Redução de juros e multa Cota Única 0o/o

70%o - Redução de iuros e multa Até 06 p a rcel as 170 ao mês
500/o - Redução de iuros e multa Até 10 pa rcelas

imediata e total da dÍvida.
cn e ensejará a quitação

§3s, No caso de pessoa jurÍdÍca, o pedido deverá ser formulado em nome do
estabelecimento matriz.

§ 1s. 0 contribuinte que requerer o parcelamento deverá efetuar o pagamento
da primeira parcela no ato da adesão, correspondente a 20%o (vinte por centol do total
da dívida, sendo que as parcelas sucessivas não poderão ser inferiores a R$50,00
[cinquenta reais).

1%o ao mês
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Art.6s, Deferido o pedido de inclusão Programa de Recuperação Fiscal pela
autoridade administrativa competente, a exigibilidade do crédito permanecerá
suspensa até sua efetiva liquidação, ressalvada a hipótese de inadimplência, ficando o
devedor, a partir do pagamento da primeira parcela, com direito de requerer certidão
positiva de débito, com efeito de negativa, a ser fornecida pelo Departamento
Tributário.

Termo de Confissão de DÍvida e Compromisso de Pagamento Parcelado,
quando realizado pelo devedor ou seu representante legal;

II. Termo de Assunção de Dívida e Compromisso de Pagamento Parcelado,
quando realizado por terceiro interessado.

lll - 0 requerimento deverá ser instruÍdo com os seguintes documentos:

Art. Be. 0s Créditos tributários, para efeito de descontos referidos no artigo 44,
serão atualizados e corrigidos monetariamente desde o lançamento até a data do
pagamento da primeira parcela pelo IPCA-E.

Art.9o.0s contribuintes que tiverem débitos já parcelados ou reparcelados,
poderão usufruir dos benefícios deste Decreto, em relação ao saldo remanescente,
mediante pagamento à vista ou novo parcelamento.

Art. 10. Quando o crédito tributário, ou não, for objeto de ação judicial contra o
Município, a concessão dos benefícios previstos n Decreto fica condicionada à
desistência da ação e ao pagamento das custas res s, ar
honorários do seu advogado.

ndo o devedor com os

Art. 7e, Quando se tratar de pagamento parcelado, deverá ser solicitado por
meio de requerimento escrito, observada a forma de pagamento e a condição do
requerente em relação ao crédito, utilizando os instrumentos abaixo, que se
constituem nos anexos I a V deste Decreto;

a. Documento que comprove o pagamento da primeira parcela;
b. Fotocópia do documento de identificação e do cartão de inscrição no

CPF/MF, quando se tratar de pessoa ffsica;
c. Demonstrativo da dívida;
d. Comprovante de pagamento das Custas Judiciais caso exista ação judicial

contra o MunicÍpio ou execução do débito confessado (se houverl;
e. Fotocópia do documento de identificação (CNPJ) e fotocópia do

documento de identificação e do cartão de inscrição no CPF/MF do responsável legal
da pessoa jurÍdica.

I.
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Art. 11, Em caso de pagamento à vÍsta é responsabilidade do devedor, também,
o pagamento integral das custas judiciais, nos termos da Iegislação vigente, fornecendo
cópia do recibo da guÍa de pagamento das custas judiciais, bem como qualquer outro
valor devido em razão da lide, sob pena de não extinção do respectivo processo.

ArL 12, 0 devedor que atrasar, por 02 (duas) parcelas consecutivas ou
alternadas, o pagamento de qualquer das parcelas pactuadas, terá, o seu parcelamento
cancelado restabelecendo-se os valores e as pondições, anteriores do crédito,
considerando-se os pagamentos efetuados até a data do cancelamento.

§ 2s, A falta de pagamento de qualquer parcela até a data do vencimento
ensejará o acréscimo de multa e juros de mora. A multa de mora será de 0,33% (zero
vg trinta e três por cento) ao dia até o limite de 20% (vinte por cento) e os juros de 1.%0,

(um por cento) ao mês depois de decorridos 30 (trinta) dias de vencido.

ArL 13, É condição essencial para consumação dos efeitos jurídicos decorrentes
da adesão ao Programa de Recuperação Fiscal, que o devedor, no momento do pedido,
esteja adimplente no exercício de 2022 com a Fazenda Municipal e, na vigência do
acordo, não fique inadimplente em relação às obrigações futuras que vier a sujeitar-se.

Art. 14. A opção pelo REFIS-M0ITA BONITA implica:
l - na confissão irrevogável e irretratável dos débitos e configura confissão
extrajudicial, nos termos dos artigos 348, 353 e 354 do Código de Processo Civil;
I[ - na aceÍtação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas;
lll - no pagamento regular das parcelas do débito consolidado, bem assim dos tributos
e de demais receitas munÍcipais decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de
dezembro de 2027;
IV - na manutenção automática das garantias prestadas judicial ou extrajudicialmente.
l-4. 0 deferimento de pedido de parcelamento de débito em cobrança judicial não
importa em novação, transação ou no levantamento ou extinção da garantia ofertada
em execução judicial, a qual ficará suspensa até o término do cumprimento do
parcelamento requerido.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Moita Bonita/SE, 05 de jullp d,e 2022.
\

\* \§, (). \»r9§.§;

-

. Vogner Costa da{üúâ
Prefeito Municipal '';

§ 1s.0 parcelamento, uma vez cancelado, ensejará a inscrição do saldo
remanescente em Dívida Ativa (valor original deduzido as parcelas recolhidas).

li



ANEXO I
REQUERIMENTO DOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NA LEI N' 530/202I

FORMULADO PELO DEVEDOR

O(a) Requerente acima identificado(a) declara ser devedo(a) da Fazenda Pública do Município de
Moita Bonita/SE do valor de R$ ..................(... ........................... ....), acrescido de
todos os encargos devidos até esta data, conforme demonstrativo(s) de débito(s) que integra(m) o
presente instrumento, decorrentes de............. Nesta condição, requer a concessão dos beneficios
previstos na Lei no 530D021, para quitação do débito, fazendo-o sob os termos prescritos neste
decreto, que a regulamenta e anexa os seguintes documentos:
( ) Documento que comprove o pagamento da primeira parcela;
( ) Fotocópia do documento de identificação e do cartão de inscrição no CPF,A4F, quando se tratar
de pessoa fisica;
( ) Demonsnativo da dívida;
( ) Comprovante de pagamento das Custas Judiciais caso exista açãojudicial contra o Município ou
execução do débito confessado (se houver);
( )Fotocópia do documento de identificação (CNPJ) e fotocópia do documento de identificação e do
cartão de inscrição no CPF/IvIF do responsável legal da pessoajurídica
Na hipótese de deferimento do requerimento ora formulado, o(a) Requerente se compromete a
efetuar o pagamento do débito, reduzido por força da Lei n" 530/2021, no valor a ser ulteriormente
apurado, à vista ou parcelado, observando-se as condições estabelecidas no Decreto que regulamenta
o referido Diploma Legal. É ressalvado o direito de a Fazenda Publica Municipal càbrarluaisquer
dívidas que vierem a ser apuradas, de responsabilidade do Contribuinte, que não tenham sido
identifi cadas neste requerimento.

Moita Bonita,/SE- de de 2022

DEVEDOR(A) REQUERENTE:
Nome: RG
AssinatuÍa

DADOS DO CONFITENTE DEVEDOR

Inscri ão lmobiliária/CMC: Confitente DeYedor:
RG/Inscrição Estadual:

Logradouro: Telefone:
Código Logradouro: Quadra: Lote: CEP:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAUPROCURADOR DO CONFITENTE DEVEDOR (QUANDO FOR O
cAso)

Re resentânte le al / Procurador:
CPF/CNPJ: RG:
Logradouro:
Código Logradouro: Quâdra; Lote: CEP:

lt/

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOITA BONITA

CPF/CNPJ:

Bairro/Distrito: Cidsde/Estado:

Telefone:

Bâirro/Distrito: Cidade/Estado:
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ANEXO II
REQUERIMENTO DOS BENEFiCIOS PREVISTOS NA LEI N" 53Oi202I

FORMULADO POR TERCEIRO INTERESSADO

O(a) Requerente acima identificado(a) declara ser devedor(a) da Fazendá Pública do Município de
Moita Bonit SE do valor de R$ ..................(.............. .......), acrescido de
todos os encargos devidos até esta data, conforme demonstrativo(s) de débito(s) que integra(m) o
presente instnrmento, decorrentes de.....,....... Nesta condição, requer a concessão dos beneficios
previstos na ki no $Onuzl, para quitação do débito, fazendo-o sob os termos prescritos neste
Decreto, que a regulamenta e anexa os seguintes documentos:
( )Documento que comprove o pagamento da primeira parcela;
( )Fotocópia do documento de identificação e do cartão de inscrição no CPFÀ4F. quando se tratar
de pessoa fisica;
( )Demonstrativo da dívida;
( ) Comprovante de pagamento das Custas Judiciais caso exista açãojudiôial contra o Município ou
execução do débito confessado (se houver);
Fotocópia do documento de identificação (cNPJ) e fotocópia do documento de identificação e do
cartão de inscrição no CPF/IvIF do responsável legal da pessoajurídica

Na hipótese de deferimento do requerimento ora formulado, o (a) Requerente se compromete â
efetuar o pagamento do débito, reduzido por força da Lei n" s}0t2o2t, no valor a ser ulteriormente
apurado, à vista ou parcelado, observando-se as condições estabelecidas no Decreto que regulâmenta
o referido Diploma Legal. É ressalvado o direito de à Fazenda Publica Municipal cobrar-quaisquer
dívidas que vierem a ser apuradas, de responsabilidade do contribuinte, que não tenham iido
identifi cadas neste requerimento.

Moits Bonita/sE, de de 2022.

DADOS DO CONFITENTE DEVEDOR

Insc o Imobiliáriâ/CMC Confitente Devedor:
CPF/CNPJ: RG/Inscrição Estadual:

uadrâ: Lote: CEP:
Bairro/Distrito: Cidade/Estado:

DADO§ DO REPRESENTANTE LEGAUPROCURADOR DO CONFITENTE DEVEDOR (OUANDO FOR O
cAso)

Re resentante I / Procurador:
CPF/CNPJ: RG:

radouro: Telefone:
Cód Lo douro: uad ra: Lote: CEP:

RC:

DEVEDOR(A) REQUERENTE:

AssinaÍura

Nome:

Logradouro: Telefone:
Código Logradouro:

Ilairro/Distrito: Cidade/Estado:
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ANEXO III
TERMO DE CONFTSSÃO DE DIVIDA E COMPROMTSSO DE PAGAMENTO PARCELADO

Pelo presento Termo de Confissão de Dívid4 o (a) ConÍitcnte Devedor (a), acima identi Çado (a), reconhece e confessa
dever, à Fazenda do MunicÍpio de Moita Bonita/SE, o valor de RS...................

aÉ esta dat4 iúclusive custas processuais, quaado devidas, conforme demonstrativo(s) de débiro (s) que integra(m) o
presentc instrumento.
O(A) ConÍitente Devedo(a), na melhor forma de direito, em cadter irrevogável e inetralável. compromete-se a pagar o
total do débito, que, com dcsçontos na forma prevista neste D€crcto, totaliza, nesta datq R$ (.......................), em parcelas
mensais e sucessivas, de R$,..,(.,,,.........,), já acrescidos de coneção monetári4 sem juros E multas.
A falta de pagamento de qualquer parccla até a data do vençimc[to ensejará o acréscimo dç multa e juros de mora. A multa
de mora será de 0,33% (zero vg tdnta e llês por cento) ao dia até o limite d€ 20% (vinte por cento) e os juros de lol0, (um
por cento) ao mês depois de deconidos 30 (trinta) dias de vencido.
O (A) ConÍitento Dcvedor (a) declaÉ t€r coúccimeÍrto de que çsta çonfissão não implica novação, restituiçâo ou
compcnsaçâo de valores pagos; rcconhec€ crmo llquida c ccrta a divida confqssada. rO não pagamento implicüá o
cancelamento do bencflcio, restab€leçendo-se os valores e as condiçôes antsriores do crédito e será inscÍito em Dílida
AtiYa ou encaminhado paÍa cobrançajudicial, sejá inscrito em Dívida Ativa ou dado pÍosseguimento à execução Íiscal. se
já ajuizado; esta conÍissâo implica em: desistê[cia de qualquer ação judicial ou processo administrarivo cm que esteja
questionando o crédito ora roçonhecido c confessado, cuja proccdência reconhece e assume a obrigação de pagar os
honoúrios devidos ao scu advogado e as custas processuais; renúncia aos beneficios da Lei no. 5302021, especialmente
na extinção da multa e juros; e anexa os scgüintes documentos;
( ) Documento quç comprove o pagamerto da primeira parcel4
( ) Fotoópia do documeÍtto de identificação e do cadão de inscriçâo no CPFMF, quando pe trataÍ de pessoa fisica;
( ) Demonstrativo da dívida;
( )Comprovante de pagamento das Custas Judiciais caso exista ação judicial contra o Município ou execução do débito
confessado (se houvçr);
( )Fotocópia do documento de identificaçâo (CNPJ) c fotocópia do documcnto de identificação e do carrão de inscrição no
CPF/MF do responúvel legal da pcssoajurÍdica"

CONFITENTE DEVEDOR AUTORIDÀDE ADMINISTRATIVA

REPRESENTANTE LEGAL

TESTEMUNHAS
ASSINATT]RÂ

CONFITENTE DEVEDOR (A)

ENDEREÇO COMPLETO CEP

INSCRIÇÃO CPT/CNPJ FONE

REPRESENTÀNTE LEGAUPROCURÂDOR(A)

ENDEREÇO Cf,P

CPF RG FONE

OBSERVAÇOES

NOME E CPF

ASSTNATURA

NOME E CPF

O pÍesente Termo é lawado em 02 (duas) vias, de igual teor c form4 assinado pelo (a) Confitentc Devedor (a), ou poi seu
procurador, e pela autoridadç administrativa compçte[te, juntaÍnerte çom as testemu4has abaixo Íirmadas, para que
produza os efeitos legais ejurídicos.

Moitq Bonita./SE, de de 2022

I

ASSE§SORIA JURTDTCA
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ANEXO IV

O DE DÍVIDA E COMPROMISSO DE PAGAM PARCELADO

Pelo presente Termo de Confissão de Divida, o (a) Confite e Devodor (a), acima identificado (a), reconhece e confessa
dcver, à Fazenda do Municlpio de Moita Bonita,/SE, o valor de R$

...,....,..) acrescido de todos os
€ncargos devidos até esta data e custas processuais, qumdo devidos, conforme demonstrarivo(s) de débiro(s) que
intçg.a(m) o pres€nte instrumeoto.
O(A) Confitente Devedo(a), na melhor forma dc direilo, cm caútcr irrevogável e irretratável. compromete.se a pagaÍ o
total do débito, qu€, com a dispensa dos encargos na forma previso neste Docreto, totaliz4 nesta data. R$
(...-....-...........),em parc.elas mensais e sucessivas, de R9.....(.......,.......),
A falta de pagamento dc qualquer parcela alé a data do vencimento ensejará o acréscimo de multa e juros de mora. A multa
de mora será dc 0,33% (zero vg trinta e tlês por ççDto) ao dia até o limite de 20% (vinte por cento) e osjuros de I7o, (um
por cento) ao mês depois de dccorridos 30 (tinta) dias dc vencido.
O(A) Confitente Devedor (a) dcclara ter conhecimento de que; esta conÍissão não impliÇa novação, restituição ou
coopensaçâo de valores pagos; rccoúec-e como liquida e cena a divida confessada: o não pagàmento implicaiá o
calçelamento do bgneflcio, restabcleccndo-se os vâlores e as condições anteriores do crédito e sçrá inscrito em Dívida
Ativa ou encaminhado para çobÍBnçajudicial, sejá inscrito em DÍvida Ativa, ou dado proseguimento à execução fisçdl, se
já ajuizado; estâ çonÍissão implica em: desistência de qualquer ação judicial ou processo administrativo em que esteja
quçstionando o crédito ora recoúecido e coofessado, cuja procedência reconhece e assume a obrigaçào de paga! os
honoúrios dçvidos ao seu advogado e as custas processuais; reDúncia aos beneÍlcios da Lei no. 530/2021. especialmente a
reduçâo da multas o juros; e anexa os seguintes documentos:
( )Documento que comprove o pagamento da primeira parcela;
( ) Fotoúpia do documento de identiÍicação e do caÍão de i$crição no CPF,MF, quando se rratar de pessoa fisicq ;( ) Demonstrativo da dÍvida:
( )Comprovante de pagamento das Custas Judiciais caso exista ação judicial contra o MunicÍpio ou'execução do dfbito
confessado (se houver);
( )Fotocópia do documento de identificaçâo (CNPJ) e fotocópia do documento de idenrificaçào e do caÍâo de inscriçào nô
CPFÀ{F do responsável legal da pessoajurldica

O presente Termo é larmdo em 02 (duas) vias, de igual teor c forma, assinado pelo(a) Cohfitente Devedor (a), ou por seu
procurador, e pela autoridade administrâtiva competente, juntarnente com as testemunhas abaixo firmadas, para. que

Moita Bonita/SE, de de2I22

AUTORIDADE ADMINI STRATIVA

REPRE SENTANTE LEGAL

TESTEMUNHAS:
ASSINATURA

ASSESSORIA ruzuDICA
l

CONFITENTE DEVEDOR (À)

ENDEREÇO COMPLETO CEP

INSCRIÇÃO CPF/CNPJ FONE

REPRISENTÀNTE LEGAUPROCURADOR(A)

ENDEREÇO

CPF RG FONE

oBsf,RvAÇoEs

NOME E CPF

AS§INATURA

NOME E CPF

CONFITENTE DEVEDOR

CEP
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ANEXO V

CALENDÁRIO DE PAGAMENTO PARCELADO

PARCELAS

1t10

2t10

3/í 0

5/í 0

6/10

7t10

8/10

9/í 0

051 07 I 2022 à 1 5 I 1 21 2022

31t08t2022

3010912022

311'.t012022

30111t2022

't5t12t2022

31t01t2023

28t02t2023

3110312023

28t04t2023

10t10 31t05t2023

DATAS VENCIMENTOS
PARCELAS

úuca

4t10


